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No mesmo sentido é a orientação do Superior
Tribunal de Justiça:

Processual civil e tributário. Agravo regimental.
Redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente.
Dissolução da sociedade. Possibilidade. Fato gerador ocorri-
do à época em que o sócio integrava o quadro societário da
empresa.
1. Discute-se nos autos a possibilidade de redirecionamento
de execução fiscal contra sócio-gerente da empresa irregu-
larmente dissolvida. O agravante alega, em síntese, que o
fato de ter-se retirado da empresa antes de sua dissolução
irregular obsta o redirecionamento da execução fiscal contra
ele, a despeito de que integrava o quadro societário da
sociedade à época do fato gerador.
2. A irresignação do agravante vai de encontro ao entendi-
mento já pacificado por esta Corte, no sentido de que a dis-
solução irregular da sociedade, fato constatado pelo
acórdão recorrido, autoriza o redirecionamento da execução
fiscal contra o sócio-gerente da sociedade à época do fato
gerador. Dessa forma, independentemente de constar ou
não da CDA o nome do sócio alvo do redirecionamento da
execução, é lícita a inclusão dele no polo passivo da ação
executiva.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag nº
1105993/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de
10.09.2009.)

Processual civil e tributário. Embargos de declaração com
efeitos modificativos. Execução fiscal. Dissolução irregular
com fundamento em certidão de oficial de justiça. Sócio-ge-
rente. Redirecionamento. Interpretação do art. 135, inciso III,
do CTN. Possibilidade.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que
o simples inadimplemento da obrigação tributária não ca-
racteriza infração à lei, de modo a ensejar o redireciona-
mento da execução para a pessoa dos sócios.
2. Em matéria de responsabilidade dos sócios de sociedade
limitada, é necessário fazer a distinção entre empresa que se
dissolve irregularmente daquela que continua a funcionar.
3. Em se tratando de sociedade que se extingue irregular-
mente, impõe-se a responsabilidade tributária do sócio-ge-
rente, autorizando-se o redirecionamento, cabendo ao
sócio-gerente provar não ter agido com dolo, culpa, fraude
ou excesso de poder.
4. A empresa que deixa de funcionar no endereço indicado
no contrato social arquivado na junta comercial, desapare-
cendo sem deixar nova direção, comprovado mediante cer-
tidão de oficial de justiça, é presumivelmente considerada
como desativada ou irregularmente extinta.
5. Embargos de declaração que se acolhem, com efeitos
modificativos para anular o acórdão anteriormente proferido
e, em nova análise, dar provimento ao recurso especial.
(EDcl no REsp nº 1098361/RS, Rel.ª Min.ª Eliana Calmon,
DJe de 04.08.2009.)

Assim, nada impede seja esta execução redire-
cionada à sócia-gerente indicada, embora não conste
seu nome na CDA. Existe a informação, mediante con-
sulta à Jucemg, de que integraria ela o corpo societário,
coincidentemente com o fato gerador dos tributos aqui
exigidos (f. 17-TJ, f. 19-TJ e f. 31-TJ e f. 39/40-TJ).

A existência, ou não, do nome do responsável
legal, no título executivo, terá relevância para a fixação
do ônus da prova.

No caso de estar inscrito aquele nome, existe a pre-
sunção relativa (CTN, art. 204) da existência da respon-
sabilidade tributária, matéria que, se for o caso, será
decidida pelas vias cognitivas próprias, especialmente a
dos embargos à execução.

Quando o nome do responsável tributário não
figura na certidão de dívida ativa, configurada a legiti-
midade passiva (CPC, art. 568, V), caberá à Fazenda
Pública exequente, ao promover a ação ou ao requerer
o seu redirecionamento, indicar a causa do pedido, que
há de ser uma das situações previstas no direito material
como configuradoras da responsabilidade subsidiária.

A condenação da agravante por litigância de má-
fé apenas porque teria apresentado vários embargos de
declaração em diversos feitos na primeira instância não
se compatibiliza com a garantia constitucional da
prestação jurisdicional.

Tem a exequente o direito de recorrer das decisões,
e, não bastasse, seu recurso está sendo acolhido na
hipótese.

Para que haja a caracterização da litigância por
má-fé, é indispensável a demonstração de que a situa-
ção se enquadra em uma das hipóteses previstas no art.
17 do Código de Processo Civil, o que não ocorre no
caso.

Dou provimento ao recurso para determinar a
inclusão de Sirlei Soares da Silva Couto no polo passivo
da execução fiscal, mais sua respectiva citação e, em
consequência, afastar a multa por litigância de má-fé.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES AUDEBERT DELAGE e MOREIRA DINIZ.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Inventário - Abandono da causa - Extinção do
processo sem julgamento do mérito -

Impossibilidade

Ementa: Procedimento de jurisdição voluntária.
Inventário. Abandono da causa. Extinção do processo
sem julgamento do mérito. Impossibilidade.

- No procedimento de inventário, a inércia do inventari-
ante não acarreta a extinção do processo, diante do
interesse público existente na sucessão, cabendo ao juiz,
inclusive, instaurar o procedimento de ofício (art. 989 do
CPC).

Recurso provido para cassar a sentença primeva.
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AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0088..997700220077-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: EEssppóólliioo ddee
MMáárrcciioo AAllvveess QQuuiittéérriioo,, rreepprreesseennttaaddoo ppeellaa iinnvveennttaarriiaannttee
NNeeiiddee MMaarriiaa AAnniicceettoo AAllvveess QQuuiittéérriioo - RReellaattoorr:: DDEESS..
EEDDUUAARRDDOO AANNDDRRAADDEE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 24 de agosto de 2010. - Eduardo
Andrade - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. EDUARDO ANDRADE - Trata-se de requeri-
mento de abertura de inventário feito por Neide Maria
Aniceto Alves Quitério, Jucielle Cristina Alves Quitério e
Fabiane Cristina Alves, pela morte de seu marido
(primeira autora) e pai (segunda e terceira autoras),
Márcio Alves Quitério, ocorrida em 12.04.2005.

O ilustre Juiz a quo extinguiu o processo, sem jul-
gamento do mérito, por abandono da causa, com base
no art. 267, II e III, do CPC, tendo em vista que, embo-
ra após sucessivos despachos determinando a adoção
de diligências pela regular tramitação do feito, não foi
tomada qualquer medida nesse sentido, evidenciando,
assim, a falta de interesse da parte na manutenção do
processo (f. 41).

Inconformada, a inventariante interpôs o presente
recurso, requerendo, preliminarmente, a concessão da
gratuidade de justiça. No mérito, pugnou pela anulação
da sentença, sob a alegação de que cumpriu, a tempo e
modo, o último despacho judicial (f. 42/44).

Presentes os requisitos intrínsecos e extrínsecos de
admissibilidade, conheço do recurso.

De início, considerando que houve pedido de con-
cessão de gratuidade de justiça pela requerente, acom-
panhado da declaração de pobreza de f. 05, bem como
que, intimada a comprovar seus rendimentos, a parte
cumpriu a determinação judicial, acostando aos autos os
documentos de f. 18/20, defiro-lhe a gratuidade, apenas
para o presente recurso, a fim de viabilizar o exame da
pretensão.

Infere-se dos autos que Neide Maria Aniceto Alves
Quitério, Jucielle Cristina Alves Quitério e Fabiane
Cristina Alves requereram a abertura de inventário pela
morte de seu marido (primeira autora) e pai (segunda e
terceira autoras), ocorrida em 12.04.2005.

A viúva, Neide Maria Aniceto Alves Quitério,
assumiu o encargo de inventariante, conforme f. 13-v.

Após a determinação de adoção de diligências no
sentido de promover a regular tramitação do feito, inclu-
sive mediante a juntada de quitações ficais e certidão
homologada do ITCD (f. 22, 35, 36 e 38), a inventari-
ante, na última oportunidade, deixou de ser intimada
pessoalmente, por não ter sido encontrada no endereço
indicado nos autos, conforme certidão de f. 39.

Considerando que a inventariante permaneceu
silente, o ilustre Juiz a quo extinguiu o processo, sem
resolução do mérito, por abandono da causa, com base
no art. 267, II e III, do CPC, ao fundamento de que o
feito se encontra paralisado por culpa exclusiva da inven-
tariante, que não promove os atos e diligências que lhe
competem.

Ocorre que, no procedimento de inventário, a inér-
cia do inventariante não acarreta a extinção do proces-
so, diante do interesse público existente na sucessão,
cabendo ao juiz inclusive instaurar o procedimento de
ofício (art. 989 do CPC).

Na hipótese de paralisação do processo, não cabe
a sua extinção, mas, tão somente a remoção do inven-
tariante, pelo fato de não dar ao inventário regular anda-
mento, nos termos do art. 995, II, do CPC.

Nesse sentido é a jurisprudência uníssona deste eg.
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais:

Família. Ação de inventário. Descumprimento de intimação
para andamento do feito. Extinção por abandono.
Impossibilidade. Regra especial no Código de Processo Civil,
art. 995, II. Matéria de interesse público. Precedentes. - Em
ação de inventário, dado o interesse público que permeia o
tema, tendo em vista os interesses de outras pessoas, que
não somente o inventariante, na conclusão do processo, e
levando em conta, mais, a existência de dispositivo específi-
co (art. 995, II, CPC), não se admite a extinção do processo
por abandono da causa (TJMG, Ap. Cív.
1.0153.01.012236-1/001, Rel. Des. Alberto Vilas Boas,
pub. em 03.10.08).

Inventário. Abandono do feito. Extinção do processo sem
resolução do mérito. Inadmissibilidade. - A paralisação não
justificada do inventário não acarreta extinção do processo,
sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso III,
do CPC, mas remoção do inventariante, por força do art.
995, inciso II, do mesmo Codex, visto que o interesse posto
em juízo é de todos os herdeiros e, também, da Fazenda
Pública (TJMG, Ap. Cív. 1.0216.07.045569-8/001, Rel.
Des. Fernando Botelho, pub. em 17.12.08).

Recurso de apelação. Inventário. Extinção do processo sem
julgamento do mérito com fulcro no art. 267, III, § 1º, do
CPC. Abandono da causa pela inventariante. Desídia a jus-
tificar a sua remoção e não a extinção do feito.
- Não é causa de extinção do processo sem julgamento de
mérito e sim de remoção da inventariante caso esta, intima-
da a dar andamento ao feito, se quedou inerte.
- Constatada a desídia do inventariante, deve ser ele removi-
do, nomeando-se outro, nos termos do art. 295, II do CPC.
- Recurso provido (TJMG, Ap. Cív. 1.0395.04.006624-
7/001, Rel. Des. Ernane Fidélis, pub. em 18.05.07).
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Apelação cível. Inventário. Desídia do inventariante. Extinção
do processo por abandono de causa. Impossibilidade. -
Constatada a desídia do inventariante em dar regular anda-
mento ao processo, deve haver sua remoção, bem como, a
nomeação de outrem para assumir o encargo, não havendo
que se falar em extinção do processo por abandono de
causa (Número do Processo: 1.0017.02.000232-9/001,
Relator: André Leite Praça, j. em 23.03.2010, pub. em
30.04.2010).

Com a devida vênia, o douto Juiz não observou os
princípios processuais da celeridade e da efetividade,
pois, se confirmada a sentença, novo processo de inven-
tário deverá ser aberto, porquanto os interesses postos
em Juízo nas ações de inventário não são apenas do
inventariante, mas do Estado e de todos os herdeiros.

Dessarte, em caso de abandono do processo de
inventário por mais de 30 (trinta) dias, o caso é de
remoção do inventariante, na forma do art. 995, II, do
CPC, e não de extinção do processo sem resolução do
mérito.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso, para
cassar a v. sentença recorrida, determinando-se o regu-
lar prosseguimento do feito.

Custas, ao final.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GERALDO AUGUSTO e VANESSA VER-
DOLIM HUDSON ANDRADE.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador José Affonso da Costa
Côrtes, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, EM NEGAR PROVIMENTO, VENCI-
DO O PRIMEIRO VOGAL.

Belo Horizonte, 30 de setembro de 2010. - Tiago
Pinto - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. TIAGO PINTO - O presente agravo de instru-
mento foi interposto da decisão de f. 113-TJ, proferida
nos autos da ação de execução movida por Banco do
Brasil S.A. a Benito de Matos Vilela e outros.

O saldo devedor dos executados, oriundo de con-
trato de cheque ouro, era de R$ 114.220,17 em 7 de
julho de 1995, data em que venceu o contrato particu-
lar de confissão de dívida com garantia fidejussória (f.
23-TJ).

A ação de execução foi ajuizada em 28.03.1996.
Os embargos do devedor foram julgados improce-

dentes, declarando o MM. Juiz eficaz a execução e sub-
sistente a penhora (f. 35/41).

Do acórdão que julgou os referidos embargos do
devedor, o executado interpôs recurso especial. O STJ
declarou a exigibilidade da comissão de permanência
segundo a taxa média dos juros remuneratórios no mer-
cado.

Dando sequência à execução, o exequente foi inti-
mado para apresentar planilha de atualização do débito,
e o fez, conforme f. 88/93-TJ.

O prazo transcorreu sem que os executados se
manifestassem acerca da planilha apresentada, con-
forme certidão de f. 94-v.

Foi designado o 1º leilão do imóvel rural penhora-
do para o dia 29.03.2010, conforme ofício de f. 107-TJ.
Às f. 375/376, o agravante requereu o cancelamento do
edital de leilão, sob o fundamento de excesso de penho-
ra.

O MM. Juiz determinou a intimação do executa-
do/agravante para oferecer caução em 24 horas, sob
pena de se manter a hasta pública (f. 380-TJ).

Dessa decisão recorre o executado, ora agravante.
Em suas razões recursais, afirma que, da análise da

planilha de atualização do débito apresentada pelo exe-
quente, verifica-se que há excesso de execução em face
da aplicação dos encargos contratuais. Pugna pelo
reconhecimento da 

impossibilidade de se utilizarem os encargos contratuais
(comissão de permanência cumulada com juros moratórios
e multa contratual) na atualização do débito exequendo
após o ajuizamento da demanda [...]. 

Execução - Atualização da dívida - Planilha de
cálculo - Decurso de prazo sem manifestação -

Preclusão

Ementa: Agravo de instrumento. Execução. Transcorrido
prazo sem manifestação sobre planilha de atualização
da dívida. Preclusão. 

- Transcorrido o prazo para manifestação do executado
acerca do valor atualizado da dívida, apresentado em
planilha pelo exequente, está precluso o seu direito de
discutir a referida matéria em momento posterior. 

- V.v.: - Para que a parte embargante mereça ter a
homologação de seus cálculos apresentados, necessário
se faz que o juiz se valha do conhecimento de expert
para se ter certeza do valor que se cobra.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00008822..0044..-
000000663333-88//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBoonnffiinnóóppoolliiss ddee MMiinnaass -
AAggrraavvaannttee:: BBeenniittoo ddee MMaattooss VViilleellaa - AAggrraavvaaddoo:: BBaannccoo ddoo
BBrraassiill SS..AA.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. TTIIAAGGOO PPIINNTTOO


